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VOTO-VISTA
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelações interpostas por Franklin Albuquerque Paes Landim, por João Carlos Zoghbi, por Agaciel da Silva Maia e pelo Ministério Público Federal, contra sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos formulados na inicial, para reconhecer a prática de atos ímprobos por parte dos requeridos, condenando-os às penas de suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou receber incentivos fiscais ou creditícios.
O Relator, Desembargador Federal Hilton Queiroz, negou provimento ao apelo do MPF e deu parcial provimento aos recursos de apelação dos requeridos, tão somente para afastar a sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Concluiu pela existência de ato de improbidade administrativa atentatório aos deveres de honestidade e lealdade às instituições, mantendo as penas fixadas na sentença, ao argumento de que foram aplicadas em observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
Ao votar em seguida, o Juiz Federal Eduardo Morais da Rocha pediu vista dos autos para melhor analisar a questão do dano ao erário bem como da individualização da pena. Na sessão de julgamento do dia 1º.10.2019, o aludido magistrado trouxe voto divergente no tocante às penalidades aplicadas, ao fundamento de que, como não ficou demonstrado o dano, as penas elencadas no inciso III do art. 12 da Lei 8.429/92 não poderiam ser fixadas de forma cumulativa, sob pena de violação ao princípio da proporcionalidade. Votou pela exclusão das penas de suspensão dos direitos políticos e de proibição de contratar com o Poder Público ou receber incentivos fiscais ou creditícios, mantendo apenas a pena de multa no valor fixado na sentença. 
Havendo discordância entre os votos que me precederam, pedi vista para melhor analisar a questão, principalmente quanto ao tema da razoabilidade e da proporcionalidade das sanções aplicadas aos requeridos.
Ao iniciar o meu voto, registro que os votos dos eminentes relator e revisor são acordes em alguns pontos, essenciais para o desfecho desta demanda:
1) a comprovação nos autos da prática dolosa de atos ímprobos, com grave violação não apenas ao princípio da publicidade, mas também aos demais princípios que regem a administração pública, previstos no caput do art. 37 da Constituição de 1988, nomeadamente - legalidade, moralidade e eficiência;
2) a inexistência ou, ao menos, falta de comprovação dos danos causados ao erário, em face do conjunto probatório constante dos autos. Foi essa, ademais, a conclusão a que chegou o MM. Juiz sentenciante, após detida análise dos autos:
“Essa prova do prejuízo inexiste, e na verdade o eventual prejuízo foi declinado muito mais como reforço de argumento, tanto que não foi objeto de demonstração de que em um  e em outro casos tenha havido prejuízo financeiro. Não há prova para condenação em ressarcimento ao Erário, nesta ação, o que não impede o ajuizamento de ação própria para esse fim, ação que é imprescritível, nos termos do art. 37, §5º, da Constituição da República” (fl. 2046).
3) a final, como consequência da ausência de prova do dano, o não provimento do apelo do Ministério Público Federal.
Destaco, com a devida vênia ao entendimento esposado pelo Juiz Federal Eduardo Morais da Rocha, que o fato de o parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92 estabelecer que “na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente”, não afasta a possibilidade de cumulação de penas nas hipóteses em que não se verificar o dano ao erário ou o enriquecimento ilícito. Isso porque a gravidade da lesividade aos valores morais ou legais é elemento suficiente para justificar a aplicação cumulativa das penas. 
A propósito, colaciono os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça, em sentido contrário aos mencionados por Sua Excelência:  AgInt no AREsp 550.344/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Turma, DJe de 21/02/2019; e AgInt no AREsp 124865/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe de 14/08/2018.
Este Tribunal, especialmente esta 3ª Turma, tem aplicado cumulativamente as penas do art. 12 da Lei 8.429/92, ainda que ausente o prejuízo ao erário, em inúmeros casos aqui julgados, dos quais cito, entre muitos:
PJe - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS. CABIMENTO DAS PENAS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E DE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO. APELO PROVIDO EM PARTE. 1. Na hipótese ficou demonstrado que o ora apelado, na condição de Prefeito, deixou de prestar contas dos recursos repassados pelo FNDE, cuja conduta configura ato de improbidade administrativa (art. 11, VI, da Lei 8.429/92). 2. As penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 devem ser aplicadas em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido. 3. A pena de multa fixada na sentença é excessiva, o que justifica sua redução à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 5. A perda da função pública, por se tratar de uma das penas mais severas da Lei 8.429/92, só deve ser aplicada em casos excepcionais, isto é, quando a gravidade da conduta assim exigir. 4. O fato de o requerido, na condição de gestor municipal ter deixado de cumprir sua obrigação de prestar contas das verbas federais recebidas, em observância aos princípios da moralidade e da transparência, justifica a aplicação, além da pena de multa civil fixada na sentença, da pena de suspensão dos direitos políticos e de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ambas por 03 (três) anos, sendo suficiente para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica. 5. Apelação provida em parte.
(AC 7177.20.14.401390-2, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, PJe 19/02/2020 PAG.)
PJe - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS. CABIMENTO DAS PENAS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E DE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO. APELO PROVIDO EM PARTE. 
(...)
4. O fato de o requerido, na condição de gestor municipal ter deixado de cumprir sua obrigação de prestar contas das verbas federais recebidas, em observância aos princípios da moralidade e da transparência, justifica a aplicação, além da pena de multa civil fixada na sentença, da pena de suspensão dos direitos políticos e de proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ambas por 03 (três) anos, sendo suficiente para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se, assim, o restabelecimento da ordem jurídica. 5. Apelação provida em parte.
(AC 7177.20.14.401390-2, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, PJe 19/02/2020 PAG.)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. EX-PREFEITO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE DAS PENAS APLICADAS. APELOS NÃO PROVIDOS. 1. É cediço que as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 podem ser aplicadas de forma cumulativa ou não, em observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, considerando a gravidade do ato, a extensão do dano e o benefício patrimonial obtido. 2. A pena de perda da função pública, por ser uma das mais severas, deve ser aplicada quando a gravidade da conduta o exigir. 3. Considerando a natureza e a gravidade da infração cometida é razoável e proporcional a aplicação das penas de suspensão dos direitos políticos; pagamento de multa civil; proibição de contratar com o Poder Público, ou receber benefícios/incentivos fiscais ou creditícios e de ressarcimento do dano ao erário, sendo suficiente para a reprimenda do ato ímprobo, garantindo-se assim o restabelecimento da ordem jurídica. 4. Apelações do Ministério Público Federal e da União não providas.
(AC 0000169-80.2010.4.01.4200, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 29/09/2017 PAG.)
IMPROBIDADE. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APILOSCOPISTA DA POLÍCIA FEDERAL. QUEBRA DE SIGILO FUNCIONAL. ART.11, CAPUT E INCISO III, DA LEI 8.429/92. ATO ÍMPROBO SOBEJAMENTE COMPROVADO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIADE. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. MULTA CIVIL. APLICABILIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ E DE CORTES REGIONAIS. SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 
1. Não obstante a regra insculpida no art. 4º da Lei 1.060/50, o entendimento jurisprudencial assente no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que a assistência judiciária deverá ser concedida aos requerentes que, efetivamente, comprovem o estado de hipossuficiente financeira. 
2. Da compulsão do caderno processual, verifica-se que no presente recurso não foi juntado qualquer documento hábil a corroborar a alegação de que o apelante não possui condições de arcar com as custas do processo e dos honorários advocatícios, razão pela qual é de se indeferi o pleito. 
3. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo MPF objetivando a condenação do requerido nas penalidades previstas no art. 12, III, da Lei n.° 8.429/1992, pela prática de ato ímprobo consistente na revelação de informação, submetida ao dever de segredo, obtida em razão do exercício do cargo de Papiloscopista da Polícia Federal, a pessoa passível e que efetivamente foi submetida à investigação policial, conforme o IPL nº. 028/2007. 
4. A conduta constatada prejudicou as investigações policiais, tendo em vista que o repasse de informações privilegiadas à pessoa investigada, prejudicou sobremaneira o trabalho investigativo levado a efeito pela Polícia Federal. Nesse contexto, a violação de sigilo funcional, mais que uma simples falta cometida por servidor público, atenta contra princípios muito caros à Pública Administração, tais como: da moralidade, honestidade e legalidade, fundamentos que norteiam a atividade dos agentes públicos. 
5. O amplo acervo probatório adunado aos autos deixa induvidoso que o requerido, ora apelante, policial federal, violou o sigilo funcional a que estava adstrito, repassando informação privilegiada a terceiro investigado. Dessa forma, desrespeitou e prejudicou não só a corporação a que pertencia, mas também a sociedade como um todo. 
6. O recorrente foi sancionado por valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública, pelo cometimento de ato de improbidade administrativa, pela revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo, razão pela qual, a toda evidência, constata-se a presença do elemento subjetivo - a má-fé -, que possui tipificação específica no inciso III, do art. 11, da Lei 8.429/92, sobejamente comprovado nos autos e não refutado em sede de apelação, pelo de que deve ser mantida, in totum, a sentença a qua. 
7. Sanções impostas na sentença à parte requerida, ora apelante - (a) perda da função pública, (a) pagamento de multa civil (c) suspensão dos direitos políticos por três anos, e (d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de três anos - fixadas em estrita observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
8. A condenação ao pagamento de multa civil, também, foi aplicada em estrita observância aos indigitados princípios, razão pela qual deve ser considerado suficiente o montante arbitrado no valor das 5 (cinco) últimas remunerações recebidas pelo requerido, ora apelante, conforme consignado na sentença a qua. 
9. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Regional, a parte ré, condenada em sede de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, responde pelas custas processuais. 
10. Apelação não provida.
(AC 0046794-07.2011.4.01.3500, Rel. Des. Federal Ney Bello, Terceira Turma, e-DJF1 de 19/05/2017) 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO CONFIGURADA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL. PRIORIZAÇÃO DE PEDIDOS DE EMISSÃO DE PASSAPORTE. PEDIDOS FORMULADOS POR SUA CÔNJUGE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. ATO IMPROBO COMPROVADO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA. REDUÇÃO DA MULTA CIVIL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 
(...)

4. A análise das provas juntadas aos autos - aproveitamento de prova produzida no processo criminal nº. 2005.35.00.003072-0 e na ação cautelar nº. 2004.35.00.0.017758-9 - áudios sequenciais de chamadas telefônicas e de interrogatórios, demonstram que o requerido, ora apelante, valia-se do cargo de agente da polícia federal para agilizar os requerimentos de emissão de passaportes requestados por sua companheira que mantinha exploração econômica na venda de pacotes turísticos, naquela região, o que afronta os princípios basilares da administração pública. 5. "O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10" (STJ. AgInt no REsp 1.551.422/CE, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 09/10/2017). 6. O depoimento prestado em Juízo pelo agente corroboraram os termos da exordial, notadamente, ao confirmar que atendeu aos pedidos feitos por sua esposa, consistente na indevida antecipação na emissão de passaportes. 7. Configuradas e demonstradas as atitudes ilícitas praticadas pelo agente público que vão de encontro aos princípios basilares da administração pública - moralidade e impessoalidade à instituição que representa -, infringindo claramente as regras que norteiam a Pública Administração. 8. Comprovada a conduta da requerido, capitulado no art. 11, caput e, inciso I, da Lei 8.429/92, consistente em utilizar o cargo de agente da polícia federal para atender pleitos de sua cônjuge para agilizar/facilitar a emissão de passaporte. Não se trata de mera irregularidade, é uma irregularidade qualificada por uma desonestidade, tipificando o ato de improbidade administrativa. 9. Caracterizada a má-fé do servidor público, pelo que descabe falar em mera irregularidade administrativa. 10. Condenação da parte requerida, ora apelante, corretamente aplicada em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade: suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos e da proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos. 11. Todavia, a sanção ao pagamento de multa civil, não foi aplicada em estrita observância aos indigitados princípios, razão pela qual tem-se por exacerbado o montante arbitrado no valor de 12 (doze) vezes o valor de sua remuneração bruta percebida em dezembro de 2004, conforme consignado na sentença a qua, notadamente, porque o próprio Juízo sentenciante constatou a inexistência de dano ao erário, razão pela qual, afigura-se razoável fixá-la em 02 (duas) vezes o valor de sua remuneração à época dos fatos. 12. Segundo leciona Marino Pazzaglini Filho, "a multa não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve levar em consideração a gravidade do fato, considerando a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade" (in: Lei de Improbidade Administrativa Comentada. 5ª. Edição. São Paulo: Atlas, 2011, p. 145/146). 13. O valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017). 14. Apelação interposta por Walter Alves dos Santos parcialmente provida, tão somente, para reduzir o valor da multa civil que lhe foi aplicada.
(AC 0013902-50.2008.4.01.3500, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 17/05/2019 PAG.)
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO CONFIGURADA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. AGENTE DE POLÍCIA FEDERAL. PRIORIZAÇÃO DE PEDIDOS DE EMISSÃO DE PASSAPORTE. PEDIDOS FORMULADOS POR SUA CÔNJUGE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. ATO IMPROBO COMPROVADO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA REFORMADA. REDUÇÃO DA MULTA CIVIL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Descabe falar em inépcia da inicial uma vez que o pedido está congruente com os fatos narrados, assim como não se configuraram nenhuma das hipóteses do parágrafo único do art. 330, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015 - anterior art. 295, do CPC/73. 2. Ausência de qualquer violação ao contraditório e à ampla defesa, assim como de qualquer inadequação da distribuição do ônus da prova, além de não comprovada a alegação de ausência de individualização das condutas. 3. "Não há falar em violação dos artigos 267, I, 282, IV, 286 e 295, parágrafo único, do CPC, em razão de a jurisprudência desta Corte Superior considerar que 'havendo causa de pedir compreensível, pedido certo e possível formulado, fatos narrados determinando conclusão lógica, não há de ser considerada inepta, de pronto, a petição inicial' (...)". (STJ. AgRg no REsp 1071521/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 05/08/2014). 4. A análise das provas juntadas aos autos - aproveitamento de prova produzida no processo criminal nº. 2005.35.00.003072-0 e na ação cautelar nº. 2004.35.00.0.017758-9 - áudios sequenciais de chamadas telefônicas e de interrogatórios, demonstram que o requerido, ora apelante, valia-se do cargo de agente da polícia federal para agilizar os requerimentos de emissão de passaportes requestados por sua companheira que mantinha exploração econômica na venda de pacotes turísticos, naquela região, o que afronta os princípios basilares da administração pública. 5. "O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10" (STJ. AgInt no REsp 1.551.422/CE, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 09/10/2017). 6. O depoimento prestado em Juízo pelo agente corroboraram os termos da exordial, notadamente, ao confirmar que atendeu aos pedidos feitos por sua esposa, consistente na indevida antecipação na emissão de passaportes. 7. Configuradas e demonstradas as atitudes ilícitas praticadas pelo agente público que vão de encontro aos princípios basilares da administração pública - moralidade e impessoalidade à instituição que representa -, infringindo claramente as regras que norteiam a Pública Administração. 8. Comprovada a conduta da requerido, capitulado no art. 11, caput e, inciso I, da Lei 8.429/92, consistente em utilizar o cargo de agente da polícia federal para atender pleitos de sua cônjuge para agilizar/facilitar a emissão de passaporte. Não se trata de mera irregularidade, é uma irregularidade qualificada por uma desonestidade, tipificando o ato de improbidade administrativa. 9. Caracterizada a má-fé do servidor público, pelo que descabe falar em mera irregularidade administrativa. 10. Condenação da parte requerida, ora apelante, corretamente aplicada em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade: suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 5 (cinco) anos e da proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 3 (três) anos. 11. Todavia, a sanção ao pagamento de multa civil, não foi aplicada em estrita observância aos indigitados princípios, razão pela qual tem-se por exacerbado o montante arbitrado no valor de 12 (doze) vezes o valor de sua remuneração bruta percebida em dezembro de 2004, conforme consignado na sentença a qua, notadamente, porque o próprio Juízo sentenciante constatou a inexistência de dano ao erário, razão pela qual, afigura-se razoável fixá-la em 02 (duas) vezes o valor de sua remuneração à época dos fatos. 12. Segundo leciona Marino Pazzaglini Filho, "a multa não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve levar em consideração a gravidade do fato, considerando a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade" (in: Lei de Improbidade Administrativa Comentada. 5ª. Edição. São Paulo: Atlas, 2011, p. 145/146). 13. O valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017). 14. Apelação interposta por Walter Alves dos Santos parcialmente provida, tão somente, para reduzir o valor da multa civil que lhe foi aplicada.
(AC 0013902-50.2008.4.01.3500, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 17/05/2019 PAG.)

A 4ª Turma deste Tribunal esposa entendimento idêntico:
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. REPASSE DE RECURSOS PÚBLICOS DESTINADOS AO PROGRAMA AGENTE JOVEM. PRESTAÇÃO DE CONTAS EXTEMPORÂNEA. REJEIÇÃO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU. DOLO GENÉRICO CARACTERIZADO. ART. 11, VI, DA LEI 8.429/92. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DANO. CONDENAÇÃO NAS PENAS DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS E DE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 
(...)
7. No caso dos autos, o TCU julgou irregulares as contas, uma vez que considerou não comprovada a efetiva aplicação das verbas repassadas ao município, em razão da documentação tido como inidônea para tal fim. 
8. Comprovado o atraso na prestação de contas - uma vez que somente quando foi citado nos autos de tomada de contas especial é que apresentou a documentação relativa à aplicação dos recursos - tendo sido elas consideradas irregulares pelo órgão de controle externo, é de se ter como caracterizado o dolo genérico no ato ímprobo praticado pelo ex-gestor, tipificado no art. 11, VI, da Lei 8.429/92 (AC 2009.38.13.007174-2/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 26/01/2017 e-DJF1). 
9. Além disso, ressaltou a Procuradoria Regional da República, em seu parecer, que o requerido, em outras oportunidades, já havia sido condenado pela omissão na prestação de contas a que estava obrigado (AC 0000276-27.2010.4.01.4200/RR; AC 0000169-80.2010.4.01.4200/RR). 
10. Este Tribunal, em relação às sanções por ato de improbidade administrativa, tem adotado o entendimento de que as penas devem ser aplicadas levando-se em conta a proporcionalidade entre o ato ímprobo praticado e a sanção imposta, de modo que o agente se sinta desestimulado à prática de novas condutas ímprobas (AC 2005.37.01.000437-0/MA, Rel. Juiz Federal Pablo Zuniga Dourado (Conv.), Quarta Turma, 20/02/2015 e-DJF1 P. 1239). 
11. As sanções previstas no art. 12, da Lei 8.429/92 podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, cabendo ao julgador estabelecer critérios de individualização das penas para se chegar à justa reprimenda (AC 2006.38.07.005095-0/MG, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 19/03/2014 e-DJF1 P. 399).
12. Em relação ao pedido de ressarcimento integral do dano, o STJ possui entendimento firmado no sentido de que não configura bis in idem a coexistência de acórdão condenatório do Tribunal de Contas, título executivo extrajudicial, e a sentença condenatória em ação civil pública de improbidade administrativa, em razão de que o bis in idem se restringe apenas ao pagamento da dívida e não à possibilidade de coexistirem mais de um título executivo relativo ao mesmo débito. Precedente: REsp 1504007/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/06/2016. 13. Na situação da causa, contudo, não logrou o Ministério Público Federal comprovar o efetivo dano. Não houve, assim, demonstração de que o objeto do Programa Agente Jovem deixou de ser cumprido, causando, em consequência, o alegado prejuízo ao erário. 14. A jurisprudência do Tribunal é tranquila no sentido de que a simples omissão na prestação de prestação de contas não conduz à conclusão de que houve dano ao erário, o qual deve ser comprovado na sua existência e extensão, não podendo haver condenação ao ressarcimento com base em mera presunção ou ilação. Precedentes: AC 2009.31.00.003428-9/AP, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, 27/04/2016 e-DJF1; AC 0004873-50.2011.4.01.3506/GO, Rel. Juiz Federal Márcio Sá Araújo (Conv.), Terceira Turma, 17/02/2017 e-DJF1; AC 0009350-91.2013.4.01.4300/TO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 17/03/2017 e-DJF1; AC 2008.33.10.000497-5/BA, Rel. Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha, (Conv.), Quarta Turma, 14/03/2017 e-DJF1. 15. No caso concreto, portanto, dada às peculiaridades da causa, não se revela excessiva a condenação do requerido, além do pagamento de multa civil, nas penas de suspensão dos direitos políticos e na de proibição de contratar com o poder público, pelo prazo mínimo de três anos previsto em lei. 16. Apelação do Ministério Público Federal a que se dá parcial provimento.
(AC 0000171-50.2010.4.01.4200, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 27/11/2018 PAG.)
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. MUNICÍPIO INTERESSADO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. RECURSOS REPASSADOS PELO MINISTÉRIO DO ESPORTE. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NÃO COMPROVAÇÃO DO DANO. SUSPENSAO DOS DIREITOS POLITICOS. MULTA CIVIL. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 1. A preliminar de nulidade arguida pelo requerido - necessidade de o município integrar a lide - não merece provimento. Consoante orientação consolidada do STJ, em ação de improbidade administrativa ajuizada contra agente público pelo Ministério Público, é apenas facultativo o litisconsórcio com o município interessado. 2. Hipótese em que o ato tido por ímprobo consubstancia-se em "deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo" (art. 11, inciso VI - Lei 8.429/1992), em relação a recursos repassados pelo Ministério do Esporte, por meio de convênio, ao Município de São João do Oriente/MG, situação em que é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica. 3. A presunção de dano como decorrência da falta de prestação de contas não implica necessariamente ressarcimento. A omissão não conduz à inevitável conclusão de que houve danos ao erário, que, sendo o caso, deve ser comprovado na sua existência e extensão (art. 12, III e parágrafo único - Lei nº 8.429/1992). Sanção de ressarcimento ao erário que se afasta. 4. A suspensão dos direitos políticos se faz necessária e constitui consequência da imposição sanção pelo art. 11, mas deve ser reduzida para o mínimo legal de 3 (três) anos, montante proporcional à gravidade da falta. Diga-se o mesmo, mutatis mutandis, da vedação de contratação com o poder público, aplicada no devido padrão legal de 3 (três) anos. 5. A razoabilidade aconselha a redução da multa civil para o montante de duas vezes o valor da remuneração referente ao último mês de exercício no cargo de Prefeito Municipal, dado que se trata apenas de improbidade por ofensa aos princípios da administração, sem evidência do efetivo abalo (redução) patrimonial. 6. Conforme precedentes desta Turma, a perda da função pública, prevista na Lei 8.429/92, diz respeito ao cargo ou função ocupado pelo agente e no qual praticou o ato de improbidade, e não qualquer cargo ou função que no futuro venha a ocupar, pois, assim, se teria uma autêntica inabilitação para a função pública, que não pode ser praticada sem lei. 7. Apelação parcialmente provida.
(AC 0002128-36.2017.4.01.3814, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 27/11/2019 PAG.)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INCONSISTÊNCIA DAS PRELIMINARES. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 11, VI, LEI 8.429/92. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DANO AO ERÁRIO NÃO COMPROVADO. EXCLUSÃO DA PENA DE RESSARCIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 1. Narra a peça inaugural que o apelante, ex-Prefeito de Tartarugalzinho/AP, não teria prestado contas dos recursos repassados ao município pelo FNDE, no exercício de 2004, para execução dos programas PDDE (Dinheiro Direto na Escola), PNATE (Nacional de Auxílio ao Transporte Escolar) e PEJA (Ensino de Jovens e Adultos), no montante de R$22.072,20 (vide tabela - fls. 05 e 06). 2. Em que pese aos fatos narrados e à fundamentação exposta na sentença, o magistrado a quo enquadrou a conduta como sendo infração ao art. 9º, XI e XII, da LIA. Imposição das seguintes penas: ressarcimento ao Município de Tartarugalzinho/AP dos valores repassados pelo FNDE no exercício de 2004; perda dos direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos; e proibição de contratar com o Poder Público pelo prazo de 10 (dez) anos (art. 12, I, da LIA). 3. Tendo em vista a participação de verbas federais na composição do FUNDEF, inconteste é o caráter federal dos recursos em questão e a legitimidade do Ministério Público Federal para propor a ação de improbidade. Nesse sentido, "Consoante entendimento jurisprudencial, já consolidado nos Tribunais, é competência da Justiça Federal processar e julgar ação de improbidade administrativa que trata de irregularidade na aplicação de verba federal repassada pela União a entes da federação" (AC 0005100-55.2011.4.01.3307/BA, Rel. Desembargador Federal HILTON QUEIROZ, Quarta Turma, e-DJF1 de 17/09/2015). 4. Não pode prosperar a alegação de vício do processo judicial pela suposta inobservância dos princípios do contraditório e da ampla defesa na esfera administrativa, vez que as instâncias são, em regra, independentes. Pelo mesmo motivo, não pode prosperar a alegação de falta de interesse de agir por ausência de trânsito em julgado de decisão administrativa. 5. Ao entender pela configuração dos tipos descritos no art. 9º, XI e XII, da LIA, o magistrado a quo incorreu em opção que deve ser corrigida, vez que todos os elementos dos autos, inclusive a fundamentação da sentença, referem-se à ausência de prestação de contas, sem apontar suposto enriquecimento ilícito do requerido. Assim, ante os fundamentos da sentença, não há que se falar em julgamento extra petita, mas em erro material que merece correção nesta instância, com consequente adequação das sanções cominadas na sentença. 6. O conjunto probatório dos autos evidencia, portanto, a presença dos elementos caracterizadores da improbidade tipificada no art. 11, VI da LIA. Nesse contexto, ante a ausência de demonstração de dano ao erário, ficam afastados os tipos descritos no art. 10 da LIA. 7. A ausência de prestação de contas pode ser um sintoma de irregularidades na aplicação dos recursos públicos, mas não traduz, ipso facto, a existência de dano patrimonial, que não pode ser presumido. Na hipótese, embora não restem dúvidas acerca da prática de ato de improbidade, não há prova do efetivo prejuízo ao erário ou da irregular aplicação dos recursos financeiros repassados. Assim, não cabe a condenação do requerido ao ressarcimento integral do dano. 8. A suspensão dos direitos políticos se faz necessária e constitui consequência da imposição sanção pelo art. 11, mas deve ser reduzida para o mínimo legal de 3 (três) anos, montante proporcional à gravidade da falta. Diga-se o mesmo, mutatis mutandis, da vedação de contratação com o poder público, aplicada no devido padrão legal de 3 (três) anos. 9. A multa não tem natureza indenizatória, mas simplesmente punitiva, de modo que o julgador deve levar em consideração a gravidade do fato, considerando a natureza do cargo, as responsabilidades do agente, o elemento subjetivo, a forma de atuação e os reflexos do comportamento ímprobo na sociedade. (FILHO, Marino Pazzaglini, Lei de Improbidade Administrativa Comentada. 5. ed. São Paulo:.Atlas, 2011, pp. 145/146). Na falta da previsão legal da pena mínima para esse caso e tomando por base o valor repassado pelo FUNDEF, condeno o requerido ao pagamento de multa civil correspondente ao valor da sua remuneração de prefeito à época dos fatos (2004), com as devidas correções. 10. Apelação parcialmente provida.
(ACR 0002064-15.2009.4.01.3100, JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA (CONV.), TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 22/01/2019 PAG.)
No caso vertente, a gravidade dos atos ficou sobejamente evidenciada nos autos, eis que foram 14 anos (1995-2009) utilizando a máquina pública para favorecer interesses pessoais, deixando de publicar atos de nomeação, exoneração, criação e desmembramento de cargos, visando ocultá-los, impedindo o controle interno acerca da legalidade e moralidade dos atos que não se tornaram públicos.
Consoante descrito na sentença, “entre 1º de janeiro de 1995 e 1º de fevereiro de 2009, período em que o Réu AGACIEL ocupou a Direção Geral do Senado, foram editados 623 Boletins Administrativos, sendo que destes apenas 123 teriam sido publicados no Diário Oficial do Senado Federal”.
Além de não publicarem diversos atos, os requeridos impediram o acesso ao sistema próprio de controle interno (ERGON) à Secretaria de Controle Interno do Senado, impedindo-a de acessar as folhas de pagamento do Senado Federal.
Ficou demonstrado que entre os atos que deixaram de ser publicados encontram-se mais de 200 (duzentas) exonerações que foram tornadas sem efeito pelo Diretor-Geral com o consequente pagamento dos vencimentos retroativos à data de exoneração.
Destaco da sentença os seguintes trechos:
Destaquem-se, entre os não publicados, atos da própria Comissão Diretora do Senado Federal, como é o caso do Ato da Comissão Diretora nº 9, de 28 de junho de 2000 (BAP nº 2141-S1, de 28/06/2000, fls. 275-6), que desmembrou o Regulamento Administrativo do Senado Federal; Ato da Comissão Diretora nº 21, de 12 de setembro de 2001 (BAP nº 2400-S, de 12/09/2001; fls. 244), que criou cargos no Órgão Central de Coordenação e Execução; e Ato da Comissão Diretora nº 6, de 8 de abril de 2008 (BAP 3943-S2, de 09/04/2008), que criou várias Coordenações dentro da estrutura da Secretaria TV Senado, estes últimos objetos de apuração pelo Ministério Público Federal.
E assim, muitos atos tiveram sua publicidade negada ou postergada, como os de delegação de competência, de criação de cargos, de concessão de vantagens remuneratórias, atos de designação de membros de comissões, atos de lotação e permuta de servidores, entre outros. Outra grave constatação diz respeito à retroatividade de efeitos que foi conferida a alguns atos, o que poderia até configurar, em alguns casos, dano ao erário público, de que é exemplo a Portaria nº 54, de 11 de agosto de 2008, do Primeiro-Secretário, e que somente foi disponibilizada na intranet dois meses depois, constituindo Comissão Especial pela participação do Senado em Bienais e Feiras de Livro, cujos efeitos retroagiram a 15 de fevereiro de 2008. Outras Comissões foram criadas ou reconduzidas com data retroativa.
Também com efeitos retroativos, os Atos do Diretor-Geral nºs 4328 a 4332, de 03 de agosto de 2007, pelos quais se designaram cinco servidores para exercer funções comissionadas com vigência a partir de 29 de dezembro de 2006. (fls. 1999 a 2003 do PAD).
Merecem citação, ainda, atos que envolveram verbas destinadas a Senadores, como é o caso do Ato da Comissão Diretora nº2, de 07/01/2003, que tratou de benefícios para ex-senadores, bem como a Decisão da Comissão Diretora, de 21/06/2005, que reajustou o valor da verba indenizatória pelo exercício da atividade parlamentar para o valor mensal de R$ 15.000,00 e da Decisão da Comissão Diretora de 22/05/2007, que incluiu, entre as despesas a serem ressarcidas aos Senadores o "aluguel de imóvel destinado à instalação de escritório de apoio à atividade parlamentar, compreendendo as despesas da locação, da taxa de condomínio, das contas de água, de telefone celular e fixo, de energia elétrica, e com o IPTU concernente ao imóvel locado", tudo conforme exposto pelo Ministério Público Federal.
De qualquer modo, verificou-se que houve nomeações de parentes de Senadores e de servidores, as quais certamente não se pretendiam divulgar, nomeações com efeitos financeiros retroativos (repita-se), e até nomeação de pessoas ligadas aos próprios réus. Foi o caso da designação de OTO DA SILVA MAIA para compor uma Comissão Especial instituída pelo réu AGACIEL (Ato nº 116/2002; fls. 696), seu irmão, bem como da nomeação de RODRIGO LUIZ LIMA CRUZ (fls. 769-72), à época namorado de MAYANNA CECILIA LAGO MAIA, filha do réu AGACIEL (Ato nº 95, de 2006; fls 769-72).
Também foram mantidas em segredo as nomeações dos parentes do réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, na sequência (fls. 724-68): LUIS FERNANDO ZOGHBI (filho) (fls. 724-5), JOÃO CARLOS ZOGHBI JUNIOR (filho) (fls. 734-7), MARCELO ARAÚJO ZOGHBI (filho) (fls. 732), CARLA SANTANA DE OLIVEIRA ZOGHBI (nora) (fls. 744-6), RICARDO ARAÚJO ZOGHBI (filho) (fls. 726-9) e, finalmente, DENISE RAMOS DE ARAÚJO ZOGHBI (esposa) (fls. 753-64). Indagado sobre o fato, o réu restringiu-sea dizer que não teria sido o responsável por tais nomeações. (cf. depoimento em mídia).
Houve confirmação, nos autos, de nomeações indevidas por parte do Réu AGACIEL DA SILVA MAIA, com a participação do Réu JOÃO CARLOS ZOGHBI, como é o caso de LIA RAQUEL MONTURI CRUZ VAZ (fls. 186-8), nomeada para os gabinetes dos Senadores Delcídio Amaral e Demóstenes Torres sem que eles sequer soubessem, tendo o Senador Delcídio Amaral, inclusive, representado contra o Réu AGACIEL ao Ministério Público Federal, conforme denúncia de fls. 179-85. Ouvida pelo Ministério Público Federal (fls. 144-5), LIA RAQUEL confirmou as nomeações, mas afirmou que, na verdade, trabalhou na área de Recursos Humanos, conforme Ato de fls. 187-8. LIA RAQUEL, segundo apurado no PAD 01240609-0, é filha de Valdeque Vaz de Sousa, amigo do Réu AGACIEL e também servidor do Senado, e foi nomeada por Atos do Diretor-Geral nºs 2074, 2232 e 1241, todos de 2007. O próprio Valdeque confirmou, em declarações prestadas no PAD, que "intercedeu perante o Diretor da Secretaria de Recursos Humanos no sentido de obter o cargo para sua filha" e que "quem assinou seu ato de nomeação foi o sr. Agaciel Maia" (fls. 340-2 dos autos do PAD)(fls. 2014/2015.
Os apelantes, como se nota, atuaram em total afronta ao princípio da publicidade e da moralidade, que deve reger a atuação dos servidores públicos. 
Como leciona o ilustre Hely Lopes Meirelles:
A moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública (CF, art. 37, caput). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração”. Desenvolvendo sua doutrina, explica o mesmo autor que o agente administrativo, como ser humano dotado da capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o honesto do desonesto. E, ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto.
Na lição de Marino Pazzaglini Filho:
Em suma, o agente público, na prestação de atividade administrativa, tem o dever constitucional de se pautar pela ética, ou seja, sem violar a moral vigente na sociedade. E a esse dever corresponde “o direito subjetivo de todo o cidadão ao trato ético da coisa pública, ou seja, todo o cidadão tem direito à administração honesta e moral”.
Intimamente atrelado ao princípio da moralidade tem-se o princípio da publicidade que assegura a transparência dos atos administrativos, proporcionando uma administração voltada aos interesses da coletividade, decorrente do compromisso com a seriedade no trato da coisa pública.
Como leciona Calil Simão, “o princípio da publicidade também não se resume no dever de publicação dos atos oficiais, mas abrange toda atuação estatal, inclusive no tocante ao conhecimento da conduta interna de seus agentes”.
Ao deixarem de publicar atos importantes da administração do Senado Federal, relativos a nomeações de pessoas, constituição de comissões, dentre tantos outros, os ora apelantes agiram com total desprezo à transparência que deve direcionar a gestão da coisa pública, não apenas prejudicando a possibilidade de fiscalização de seus atos pelas autoridades competentes, como também ocultando da sociedade o que se passava “intra muros”, naquela casa legislativa. Ainda que possa se afirmar, como disse o magistrado de 1º grau, não ter havido prova do prejuízo, este é inegável e decorre da consequente (e não contestada) implicação financeira dos atos omitidos, que resultou inclusive em pagamentos retroativos. Valeram-se os apelantes, portanto, da sua condição de gestor público, distanciando-se dos procedimentos legais e morais que garantiam a publicidade dos atos administrativos, tal como determina a Constituição e a lei.
Os requeridos, ademais, tinham total consciência da ilicitude de seus atos com vista a omitir as nomeações de parentes de Senadores e de servidores, as concessões de vantagens remuneratórias, entre outros, desobedecendo norma regulamentadora de publicidade dos atos do Senado Federal (arts. 3º e 4º do Ato da Mesa Diretora n. 58/1992).
Feitas essas considerações, passo a analisar as penas aplicadas aos requeridos, à vista dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
A proibição de contratar com o Poder Público e de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios é modalidade de pena que visa afastar da Administração quem não reúne os predicados e condições mínimas que lhe permitam celebrar ajuste ou estabelecer qualquer tipo de vínculo com os entes públicos. Em outras palavras, impede-se a parte de participar de licitações, assim como se lhe veda a concessão de perdão de sanção tributária ou de débito tributário, de recebimento de subvenções e subsídios de entidades públicas, o que atinge, inclusive, a pessoa jurídica da qual o condenado seja sócio.
Já a suspensão dos direitos políticos é medida que consiste em privar o agente de votar e de ser votado por um determinado período de tempo. Tal sanção foi introduzida no rol daquelas a serem aplicadas ao agente ímprobo em razão de que boa parte daqueles que incorrem em atos de improbidade o faz durante o exercício de mandato eletivo ou de função pública, aproveitando-se dessas condições. Trata-se de uma das mais severas penalidades previstas pelo art. 12 da Lei 8.429/92, já que impõe limitação a direito fundamental, só devendo ser aplicada quando a gravidade da conduta assim exigir.
No concernente à multa civil, cuida-se de sanção destinada a “coibir os atos atentatórios ao princípio da moralidade ou probidade, voltando-se a punir o agente ímprobo, além de ostentar forma de intimidação em relação aos demais integrantes da sociedade, como forma de inibir a pratica de novas infrações” (AC 0007299-18.2005.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal Cândido Ribeiro, Quarta Turma, e-DJF1 08/06/2016).
Transpostos esses conceitos para a hipótese sub judice, cumpre verificar se as sanções fixadas pelo magistrado  extrapolaram os limites da razoabilidade e da proporcionalidade, exigíveis na análise de cada caso, em concreto. 
Anoto, inicialmente, que gravidade da conduta dos réus é admitida não apenas pelo voto do eminente Relator, como também pelo voto divergente do Juiz revisor Eduardo Morais da Rocha.  Embora reconheça expressamente em seu voto, no entanto, terem sido violados os princípios da moralidade e da publicidade dos atos públicos, o juiz revisor considerou razoável e proporcional a imposição apenas do pagamento de multa civil, afastando as demais penalidades impostas na sentença. 
Ora, por óbvio que a gravidade da conduta, extensamente analisada na sentença e confirmada nos dois  votos que me antecederam, não autoriza a fixação apenas da pena de multa civil, de todas a menos gravosa dentre as elencadas no art. 12, III, da Lei n. 8429/92. A cumulação com a pena de suspensão dos direitos políticos e de proibição de contratar com o poder público tem sido, como se demonstrou acima, repetidamente aplicada por este Tribunal em casos onde há condenação por improbidade administrativa.
 Não consta dos autos que os réus tivessem sido punidos com a perda do seu cargo público, pena mais gravosa dentre as listadas no citado artigo 12. Os réus foram punidos na seara administrativa, conforme referido na sentença, pela prática de infrações disciplinares de improbidade administrativa, o que resultou na pena de 90 dias de suspensão das suas atividades, para os dois primeiros, e 30 dias para o último(Portarias n. 24/2010, 22/2010 e 19/2010, do Primeiro Secretário do Senado Federal – fls. 361/364). Tais penalidades foram publicadas no Diário Oficial da União em 17/03/2010, cf. fls. 33/34 do doc. 4 – CPADPPS 342009 – Proc. n. 01240609-0, constante mídia eletrônica a fl. 365.
Não houve, no caso, portanto, como mencionado na sentença, perda da função pública, mas apenas o afastamento dela, em razão da suspensão das suas atividades.
Desse modo, não tendo sido os réus condenados à pena da perda do cargo/função pública, considero adequada e proporcional à gravidade dos ilícitos praticados a aplicação da pena de suspensão dos direitos políticos, estabelecida na sentença, como aliás, repito, tem sido reiteradamente aplicada por este tribunal, inclusive em casos menos graves.
Devo considerar, no entanto, ter havido um equívoco do magistrado sentenciante ao fixar as penas do requerido Agaciel da Silva Maia com base no inciso II do art. 12 da LIA. Conforme se concluiu, tanto pela sentença como pelos votos que me antecederam, ao menos nestes autos o Ministério Público não logrou comprovar o locupletamento pessoal dos réus e tampouco o dano ao erário. 
Não há, assim, como enquadrar a sua conduta nas hipóteses descritas no art. 10 da Lei 8.429/925, de modo que, se o agente agiu em desconformidade com os princípios da Administração Pública, conduta prevista no art. 11 do referido diploma legal, as penas a serem fixadas devem observar o inciso III do art. 12 do mesmo normativo legal, que prevê pena de afastamento da função pública por 3 (três) ou no máximo 5 (cinco) anos, e não 8 (oito).
O art. 12, III, da Lei 8.429/92 dispõe sobre as penalidades aplicáveis ao responsável pelos atos de improbidade descritos no artigo 11, respectivamente:
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações:
(...)
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
Considerando, portanto, a conduta praticada pelo requerido Agaciel Silva Maia, fixo a pena de suspensão dos direitos políticos acima do mínimo legal, em razão do dolo reconhecido na sentença, em 04 (quatro) anos.
Ressalto, por oportuno, que considerando que a pena de suspensão dos direitos políticos foi graduada conforme o dolo de cada requerido, tenho que deve ser reduzida também a pena de suspensão dos direitos políticos do requerido João Carlos Zoghbi para 03 (três) anos e 6 (seis) meses. Deixo de reduzir a aludida pena no tocante ao requerido Franklin Albuquerque Paes Landim em razão de já ter sido fixada no mínimo legal (3 anos).
Correta a exclusão da condenação dos requeridos ao pagamento de honorários advocatícios em face do princípio da simetria adotada pela jurisprudência pátria (AgInt nos EREsp 1717150/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019). 
Ante o exposto, acompanho o eminente relator, mas DOU PARCIAL PROVIMENTO às apelações dos requeridos em maior extensão que Sua Excelência para:
- reduzir a pena de suspensão dos direitos políticos quanto aos apelantes Agaciel da Silva Maia e João Carlos Zoghbi, em face do art. 12, III da Lei 8429/92; e
- afastar a condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios.
É como voto.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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